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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS W
ó23 ;2011 -'....... ./ , QUE FAZEM ENTRE SI A UNIAO, POR INTERMEDIO DO

(A) UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUI E A EMPRESA FORTE

ENGENHARIA E TECNOLOGIA EIRELI - ME.

A União, por intermédio do(a) Universidade Federal do Piauí, com sede no Campus Ministro Petrônio
Portela, nesta capital, inscrita no CNPJ sob o n006.517.387./0001-34, neste ato representada pelo Magnífico
Reitor, Professor Doutor JOSÉ ARIMATÉIA DANTAS LOPES, brasileiro, casado, portador da Carteira de
Identidade nO 10.861..483- SSP-PI, inscrito(a) no CPF nO 051.025.613-9, doravante denominada
CONTRATANTE, e o FORTE ENGNHARIA E TECNOLOGIA EIRELI - ME inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n?
04.118.319/0001-77, sediado(a) na, em Rua G n" 42, quadra 7, Bairro Maranhão Novo, São Luís, Maranhão,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) FRANCISCO DAS CHAGAS
COELHO, portador(a) da Carteira de Identidade nOCNH 00015643734, expedida pelo DETRAN/MA, e CPF
nO 598646808-20 tendo em vista o que consta no Processo nO 012341/2016-41 e em observância às
disposições da Lei nO8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n? 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto
nO2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SL TI/MPOG n" 2, de 30 de abril de 2008 e suas
alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nO .19/2016., mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de Instalação e Manutenção da
Infraestrutura de Tecnologia da Informação, contemplando a Rede Lógica e Óptica. Os serviços serão
executados nos campus de TERESINA, BOM JESUS, PICOS, FLORIANO e PARNAIBA que serão prestados
nas condições estabelecidas neste instrumento e no edital, no Termo de Referência, anexo do Edita!.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3 Objeto da contratação:

~. '~,ó' VR. VR.
,

GRUPO DESCRiÇÃO QUANT. DE PONTOS li UNITÁRIO TOTAL

"
y.<' '"'

01 UPR (Unidade de Planta - Rede) 30.094,2857 R$ 3,15 94.797,00

TOTAL 315.999,99

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 01/11/016. e
encerramento em 01/11/2017, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta)
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;
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2.1.2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3 O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
2.1.4 A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2 A prorrogação de contrato deverà ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1 O valor total da contratação é de R$315.999,99 (trezentos e quinze mil e novecentos e noventa e nove
reais e noventa e nove centavos)
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 20 .... , na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 154048
Fonte: 112
Programa de Trabalho: 108565
Elemento de Despesa: 33039

4.2 No(s) exercício(s) seguinte(s) correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
11 do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nO8.666, de 1993.
5.3 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final
do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.
5.4 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos
serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

5.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-à após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.6 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTIIMPOG n° 02, de 2008, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.6.1 Não produziu os resultados acordados;

5.6.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

5.6.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.7.1 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edita!.
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5.7.2 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorroqado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

5.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.11 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

5.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.13 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

( 6 /100 ) 1=0,00016438
1= (TX) 1=

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano,
contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IGP-M (índice Geral de
Preços do Mercado).
6.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERViÇOS E FISCALIZAÇÃO
7.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do
Edital.
8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
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8.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital,
9. CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
9.1 Cometem infração administrativa, nos termos da Lei nO10.520, de 2002, a contratada que:

9.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
9.1.2 Apresentar documentação falsa;
9.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
9.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
9.1.5 Não mantiver a proposta;

9.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
9.3 A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9.3.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
9.3.2 multa moratória de 0,5 % ( zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
9.3.3 multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
9.3.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
9.3.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
9.3.6 impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anosA penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a
sanção de impedimento.
9.3.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

9.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nO8.666, de 1993, a Contratada que:
9.4.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
9.4.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
9.4.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nO
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nO9.784, de 1999.
9.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da
proporcionalidade.
9.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
10 CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO
10.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nO8.666,
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas na cláusula 9 deste contrato.

10.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
10.3 CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 da Lei nO8.666, de 1993.
10.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
10.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
10.4.3 Indenizações e multas.

\2Jr
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11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VEDAÇÕES
11.1 É vedado à CONTRATADA:
11.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
11.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES
12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nO8.666, de 1993.
12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
12.3 As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS
13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nO
8.666, de 1993, na Lei n? 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei nO8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- PUBLICAÇÃO
14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
da União, no prazo previsto na Lei nO8.666, de 1993.
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO
15.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Seção Judiciária de Teresina - Justiça Federal.
15.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

~
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Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

~'Vle ~'res Ia- 4th
05/. BO~.:t33. 0"7



m'..·'• õ. .
.•• / •••• ,,:&19Diário Oficial da União - Seção 11\" 32. terça-feira. I~ de fevereiro de 2017 ISSV 1677- 7069

ÁRI- \ 0[- PRO\'IME:\TO 1- MO\'1\1E:\TAÇAO
01- P~SSOAL

FU"DAÇ,\O L",,'ERSIDADE FEDER.\!.
DE RO"DÔ"'"

~'II{\IO IH "".XH..IHIIIJ)\IH
rw I fCIT\C\O ", -lI !I)I~ -l \M. j".I{lJS

11lI1\1' :'.01 !.t1H11\l-HIII{OIH :ljl: [:\.:TR\lO fll lO'\lR\lO" •. Processo: n 111027255 16-~:; Objeto Aquisição de Peça de Rc-
po-rção de Equipamento (anali ..•ador térnuco) tio I aboratôno de Pro-
grama de Pós - Graduação em Ciência dos ~blcnals 11FPI. Total de
Itens LIcitados: .003סס Fundamcmo Legal: Ar1 15"0 InCISO 1 da Lei n°
8,666 de ~l 06 I99J. Jusuücauva: Aquisição de Peça de Reposição de
Equipamento (anatisador ICmltCO) do Laboratório do PPGeM UFPI.
Declaração de Incvigrbihdadc em 13 O:!2017, IIEI I ANY ALVES
t-l:RREIRJ\. Chefe do Di, isão de Compras .. Ratificação em IJ 02 2017.
ALEXANDRE RODRJGUFS SANTOS. Diretor Admuustrativo. Valor
Global: RS 11.450.00. CNPJ CONTRATADA : OO.15~ 141 0001-37
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\ Lmvcrsrdadc Federal de Ouro Preto - CFOP torna público
U pIC""-1.I11Ccdual que nurtcara J rc•.•li/ação de processo seletivo vim-
phficado para contratação de PROFL-'SSOR Sl'BSTITt·TO. \ rsando c
prc•...nchnncmc de 0\ rumaj vaga. na arca: Fisrca. com regime de
trabalho de 40 hora .• semanais " inscrição deverá ser realizada no
pcnodo de 14 a I' de l-cvcrcrro de 2017, pessoalmente ou por
procuração ""Uple v. nll., dIa!>.mós. J:1'i 081dOmlll às 11h:·Omill c das
14hOOmln as 16hOOnun. na Secrctana d•..l Departamento de Fisi-
ca ICI-B Compus turvcrsuáno Morro do Cru/erro. Ouro Preto MG -
CFP 35 ..tOO-OOO'\jo ,era aceita inscncãc \ 1:.1(:.I" correio eletrônico

\IU \ ia postal. Outras informações poderão ser obndas pelo telefone:
(.~II _,55(1.1667. Correre eletrônico: dcfls-« rccb.ufop.br.

rrabulho por prazo determinado de professor subcruuto
Espécie 11° 01 1- Contrato de rrabalbc ror prazo dctcnnmadc de
professor subsututo
Contratante: Fundação Lurvcrsidadc f-ederal de Roudóum - '-'IR
Contratado: Eraldo Carlo ..•Ben-ta
Objcuvo: l-xccutar serviços de docôncia umvcrvuana. em ccnfor-
rrudadc com J LeI /1" 8.745. de OQ 12.q~. e 9S-tn. de ~6 In,IQQQ
Valor mensal em RS: R$ 2.12'UW {\(:nC1OlC11tO h:islco) auviho
alirnentacâo - retribuição por utulacâo
Vigência: 12 meses. a contar da .rssmaturc do contrato
Data de assmatura: I:; O: 20 I i
Processo n ": 2311~,00450Ó 20Ió·-tt(SIDEC . 1..;/02'2017) 15-1048-152ú5-:!017NI-'800582
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRA"DE

N° 1 2011 - ESPÉCIE: Ierruo .vduivo ao Contrato de Professor Tem-
pcrário de acordo com a Lei n" "'.7-1:".de (l9 Je dezembro de IQ9J. e
suas rcspccuvas alterações para xtcndimcnto Tcmporano de Fvccp-
cmnal Interesse Publico junto a I '''R
PROCESSO ~o: 2311 R,00415~ 2015-54
t.:O:-<IRATA:-;TE: Ft.::-;O'\~'\O L':-;IHRStO'\OI 1 tOl-R.\L m
RO~DÓf\,IA
CONTRATADO, MARlA AP\RECtIlA Dl H<..t.:EtRI-IJO LOL1,VJA
OBJETI\'O RESL'~10~ Registrar J renovação do Contrato Ci\ 11
para .vtendrmento de Xecessrdade "lcmporána e Pvccpctoual Interesse
Público. de Professor Temporário a parur dc 2(),02,2017. ,
FUNf)A~IFNT.'\ÇAU: Com base 110 xrugc 4<'. Parágrafo tnico. I.
da Lei n'8.7.45 9:; e nu Cláusula Sexta do Termo de Contrato
\·IGi:.NCI": Por 12 (doze! meses. de :!(,.02.201- a :!60:!.:!OIR
CONTRAI ANTE. tONTRAI/\DO (A). DAfA DI:: ,\SSI;";t\'IGI-LV
Maria Bcrcnicc Alho da Costa Tourinho. Contratante e vlaria Apa-
rccrda de Fiaucrrcdo l ouzada. Contratado (;l/. 1\!>~lnad\, em
2ó,OUOló '

FC"DAÇAo U:\I"ERSIDADE FEDERAL
DO PIAci

PRÓ-REITORIA DE AD\1I"ISTRAÇ'ÃO

:-':0 Processo: ~_;116()09-t37201682.
CONVITE i''' 1I ~Ol(i. Contratante: U~IVFRsmADF: FEDERAL
f){J RIO GRANDF- FURG CNPJ Contratado: ~_\75138·l.O00102,
Contratado: F(jR ~IO~TAGE~S ~IAK'UTE~CAO lTOA - -El'P,
Objeto: Execução da obra de reforma do sistema de esgoto da Es-
tação Marinha de Aquacultura - F.~IA. Fundamente Legal: Lei
8(i(i(, 199.~ Vigência: 0901101- a 080-101-. Valor Total:
RS56.067.(':!. Fonte: II:!OOOOOO - 2016NE801723. Data de Assina-
tura: 09/01/2017.

" Procev-,o ~5111(J2"'JiIlÍ~1)1(.2- PRl:(,r\O SISPP ;\'0 J9101(i.
Contratante: Fl '\JD.\CAO L':'\I\·tRSID.\Dl: FEDl:RAL DO -
PIA\'!. C\'PJ Comraiado: 0-111831<,1000177. Contratado FORTF
F. GF:'\'IJ,\RI\ r 1Ft "":OLO<...I.\ -E1RELI - .\1E. Objeto: Contra-
raçâ•• de serviços de mstalaçâc e manutenção da mfracstrurura de
tccuologia llJ informação. contemplando :J rede lógrca c óptic:JO!'!
SCf\IÇOS serão executados nos campus de Tt::RrSI~,\. HO\-J Jl'SlJ~.
PIO IS, fi (}RIA '\l) r- PAR \,.\18,1., Fundamente legal: lei 8(.(,693

\ ieência. 111 Ii :!(t 16 a n: I1 10Jl Valor Total: RSJ 1:".999.99, Fon-
te: 1120000no . 201{I:,\ES0210.1. Datn de Assinatura: 01 l l 2016,

,S[('O\ - 13 O~ 21)!-') 15-104~-152()5-:!OI7NER00090 (SICON - 13 O~ 2017) 154042-l5:!59-201(iNE~OOH4

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA
PRÓ-REITORIA DE GESTAO DE PI,SSOAS

UlIl \I '\" 22. m- IJ o •.. Fi.\ UH lH.O IH 21)1-:'

o PRÓ-RfIlOR Df úl:Sl.\O DE Pl:SSO.\S D,\ UNIVERSIDADE fEDERAL DE RORAIMA. no uso de suas atnbuiçêes legais e estatutárias. resolve
Homologar c Wn1Jr publico \1 Resultado Final do Concurso Público para provimento do Cargo de Professor do vlagrstcrio Superior. ASSistente A. objeto do Edual n" rQ 201() de 10 de agosto de 21)Iti.

pub'rcado no D.O t ' em .;'1 de agosto de ~016, seção 03. retificado pelo Edual n" 4~2 2016 de 07 de novembro de 2016. publicado no O.OC. em 08 de novembro de 2016. seção O.~.rcnficadc pele Fdual n" ~ < 2016
de 2~ de novembro dc 201(,. publicado no D.O.t.,.. em 19 de novembro de 2016. seção 03. conforme abaixo:
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CNlJTA FINAL=====r==- 56.Q========~I~== gH:t~===í
QtADRO 02,

OL \ORO 0.1

'RI, -\ 1'J'ldenllOlo~I;]. mortofunc.onal lrumano, ,iUde eol~i\.J e \..i..gili1nelaem ..•aude ---

_()~D I.LTL\~:\ -PIRFS or-FRE-ITAS- NOi\.lE _
'G,\BRltoLLL StL\·UM ROCHA ~t.\TOS
\1ARCU A:\TO:\IO OE OLl\·EIR.A DOS SA:\TOS -----
'~AntFRt:-;Y t.<lPEZ \',\~Z .; --
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U:1"llicado
Classificado
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DIRETORIA DE COMPRAS T'IHG\O V _\]·!Ol~ - L\SG 15~1I80 H.E~t·IT\J)O 1)1 .rt IG\\lr"q
I'IO'C\O'" 14 !Olú

\\ I~O~ DI' I !{ I1 \( \0

PIH(,\O" JII·2fll~) -1 \:;,C 1540SH
t'-~'Pn:'O.~): 231290~094~01('I.%.Objeto; Pregão Eletrônico -Contrataçâodccm-

presa para prcstaçâoõc serviços cópcs de plotagcns arqunctómcas da UffiR Total

õc Itens Licitados. .002סס Editaf: 14.02'2017 de 08hOOas 12hOOe de 141100às

1il59. Enécrcço: Carnpusdo P3nC<lr.lJ13- 8r-174 -Jardmt Floresta BOA \1STA

- RR ou \\1A w.ccmprasgovcmarrcntars.govbr edita! I~5-31-2016. Entrega

das Preoosas: a partir de 14.02.'2017as ORhOOno sue \m'\.oornpmsne1.g<l\br.

Abertura das Propostas: 2402/2017 as09h30 rosne www.compmsrct.gov.b-

,\ empresa Prisrnc Comcrcio Varejista c Atacadrsra FIRI;LI -I'PP
fOIvencedora do grupo 6 e Iten,,:;8. 40 e 5-. cem valor de RS 56Sf114.8-t

,-!O PfilCCC;SO: 131~Qn20240:01655 Objeto: Pregão Hctrómco . Con-
rratacâo de SCf\ IÇ\IS tC(I1ICOSem Tccnologia da lnformaçâc para atua-
117a ••.•·5.<Ie ••'\ oluçâo dos SIstemas Integrados de Gcstâ« - SIG. Total de
Itens 11 ••-nados OQ003 Pdual 1-102 ~017 de 08hOQ as 12hOQ c de
l-lhOO as l-h5tJ Endereço: Campus do Pancarana - Rr - I-~· Jardim
Floresta B( lA VISTA - RR ou \I. ww.coruprasgov cmamcn-
cn-, guv.br cdual 15-l0~0·05- 10-20 ICI. f-mrcga das Propostas: :1 partir
de 14 02 ~O17 as ORhOOno sue www ccmprasnct guv.br. Abertura das
Propostas (C O: 2017 á-, 09h.lO no sue \\ •.••w.comprasnct.gov .br.

FUI'DAÇAo l"I"ERSIDADE FEDt:R.\L
DE S,'\O CARLOS

t{ \!\iL' )\J \ p'\""'( 11V 'i r),; ." •.• S:I'" '

N° Processo: n 1120000-l22017~5 Objeto: l-omccimcmo de •-ncrgra
clcmca para a L'ni\ crsrdadc l cderal de São - Carlov. carupuv São
Carlos - SP. para o exercício de 2017 letal de Itens Lrcuados: 00001rSIOEC . 13 02 20171 15~OSO·I5'77-'016NFSOO078

Fstc documente pode -cr vcnficado no endereço eletrônico hup: \\ \\ w, in.gov.br JlIU..Y1tieKb1.:.hlml.
pelo código n003~O I"O~ I-tOOO:!9

Documento assinado digttalmcntc conforme r....1P n! ~ ~nO-2 dc 2-t 08 ~OOl. que 1I1StllUI a

lnfracstrutura de Ch3\'eS Públicas Brasileira . ICP-Brasll


